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Taxas, motivos e quantidades:

E 0,28 — citação ao «tratado da esfera» e refe-
rência à teoria da loxodromia — 1 000 000;

E 0,28 — nónio de Pedro Nunes — 1 000 000;
E 1,15 — retrato de Pedro Nunes — 350 000;
Bloco com os três selos da emissão — 60 000.

Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, Rui António Ferreira Cunha, Secretário de
Estado Adjunto e dos Transportes, em 7 de Março de
2002.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho Normativo n.o 18/2002

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 79.o do
Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, e ouvi-
das as associações sindicais representativas do pessoal
da Polícia Judiciária, determino o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento do Horário de Tra-
balho do Pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante.

2 — É revogado o despacho n.o 68/91, de 9 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Agosto de 1991.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia 1
do mês seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Justiça, 13 de Março de 2002. — Pelo
Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas Lacerda
Machado, Secretário de Estado da Justiça.

ANEXO

REGULAMENTO DO HORÁRIO DE TRABALHO DO PESSOAL
DA POLÍCIA JUDICIÁRIA

Artigo 1.o

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a todos os fun-
cionários e demais pessoal ao serviço da Polícia Judi-
ciária, qualquer que seja o vínculo e natureza das suas
funções.

Artigo 2.o

Natureza do serviço na Polícia Judiciária

O disposto no presente Regulamento não prejudica
o carácter permanente e obrigatório do serviço, de
acordo com o previsto no n.o 1 do artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.

Artigo 3.o

Duração do trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é, nos termos
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
de trinta e cinco horas semanais.

2 — A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias,
tendo os funcionários direito a um dia de descanso sema-
nal acrescido de um dia de descanso complementar,

que devem, em princípio, coincidir com o domingo e
o sábado, respectivamente.

Artigo 4.o

Período de funcionamento dos serviços

1 — O período de funcionamento dos serviços da
Polícia Judiciária é das 8 às 20 horas dos dias úteis,
sem prejuízo da duração normal do trabalho estabe-
lecida no artigo anterior.

2 — A definição em concreto do período de prestação
de trabalho dos funcionários, dentro daquele período
de funcionamento, será determinada pelas necessidades
do serviço.

3 — Se nada for determinado, o período normal de
prestação de trabalho, dentro do período de funciona-
mento dos serviços, é das 9 horas às 12 horas e 30 minu-
tos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

4 — O período de prestação de trabalho referido no
número anterior não pode ser alterado sem que seja
a seu pedido, ou com o seu consentimento, relativamente
aos funcionários:

a) Que tenham a seu cargo descendentes, afins na
linha recta descendente, adoptandos ou adop-
tados menores de 12 anos que desejem orientar
directa e pessoalmente;

b) Que necessitem de cuidar de descendentes, afins
na linha recta descendente, adoptandos ou
adoptados cuja enfermidade ou situação espe-
cífica exija cuidados e acompanhamento directo
do ascendente;

c) Que necessitem de cuidar de descendentes, afins
na linha recta descendente, adoptandos ou
adoptados portadores de deficiência e que se
encontrem nas situações previstas no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 170/80, de 29 de Maio;

d) Que pretendam assistir o cônjuge, ou pessoa
com quem vivam em condições análogas à dos
cônjuges, ascendente ou afim na linha recta
ascendente, na sequência de acidente ou doença
grave, o seu estado exigir a presença de uma
terceira pessoa;

e) Quando sejam portadores de deficiência ou
sofram de doença grave e sempre que a junta
médica competente recomende o exercício de
funções em tempo parcial.

5 — A prestação do trabalho fora do período de fun-
cionamento dos serviços será assegurada por unidades
dos serviços de piquete e prevenção ou turnos de
funcionários.

6 — A prestação de trabalho durante o período de
funcionamento dos serviços, por períodos que ultrapas-
sem a duração normal do trabalho, será objecto de cor-
respondente compensação temporal.

7 — O disposto no número anterior não é aplicável
ao trabalho prestado em serviço de piquete.

Artigo 5.o

Atendimento ao público

1 — O período de atendimento decorre, de segun-
da-feira a sexta-feira, das 9 horas às 12 horas e 30 minu-
tos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.
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2 — Fora do período referido no número anterior,
o atendimento ao público é assegurado, com carácter
permanente, pelo serviço de piquete.

Artigo 6.o

Controlo da assiduidade e pontualidade

1 — A verificação do cumprimento dos deveres de
pontualidade e assiduidade, bem como do período nor-
mal de trabalho, é feita nos termos da lei geral.

2 — O pessoal dirigente e de chefia, embora isento
de horário de trabalho, está obrigado à observância do
dever geral de assiduidade, bem como ao cumprimento
da duração semanal de trabalho legalmente estabe-
lecida.

3 — Face à especificidade das funções do pessoal de
investigação criminal e dos funcionários de segurança,
os respectivos deveres de assiduidade e pontualidade
ficam exclusivamente sujeitos ao controlo da hierarquia.

Artigo 7.o

Regime de prestação de trabalho

1 — Compete ao director nacional, tendo em conta
a natureza e complexidade das tarefas a executar, deter-
minar o regime de prestação de trabalho e os horários
a praticar.

2 — Em casos especiais, devidamente fundamenta-
dos, poderão ser adoptados diferentes regimes de tra-
balho, diferentes modalidades de horário ou horários
diferenciados dentro de uma mesma unidade orgânica,
ou relativamente a funcionários de uma mesma cate-
goria, carreira ou grupo profissional.

Artigo 8.o

Horário flexível

1 — O horário flexível rege-se pelos seguintes prin-
cípios.

2 — A prestação decorre entre as 8 e as 20 horas,
com plataformas fixas (períodos de presença obrigató-
ria), de harmonia com as modalidades que a seguir se
descrevem:

Modalidade A

Manhã Tarde

Entrada Saída Entrada Saída

9 horas 11 horas
e 30 minutos

14 horas 16 horas
e 30 minutos

Modalidade B

Manhã Tarde

Entrada Saída Entrada Saída

10 horas 12 horas
e 30 minutos

15 horas 17 horas
e 30 minutos

3 — A flexibilidade não pode afectar o regular e eficaz
funcionamento dos serviços, especialmente no que res-
peita ao atendimento do público e ao apoio à inves-
tigação criminal.

4 — No que se refere ao número anterior e sempre
que a natureza das actividades desenvolvidas por um
serviço o exija, podem ser fixados pelo director nacional,
directamente ou por delegação, sem prejuízo dos prin-
cípios gerais previstos neste Regulamento, regimes de
flexibilidade mais adequados àquelas situações.

5 — O regime de horário flexível não dispensa o fun-
cionário de comparecer no respectivo local de trabalho,
sempre que seja convocado para tal, dentro do período
normal de funcionamento dos serviços.

6 — Regras de assiduidade e faltas:

a) As entradas e saídas serão registadas de har-
monia com o previsto no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) O débito de horas, apurado no final de cada
período de aferição afixado, dá lugar à marcação
de uma falta que deve ser justificada nos termos
da legislação aplicável, por cada período igual
ou inferior à duração média diária do trabalho;

c) As faltas dadas nos termos da alínea anterior
serão reportadas ao último dia em que não foi
prestado o tempo de trabalho normal diário e
aos que imediatamente o precedem, consoante
o número de faltas;

d) As ausências ao serviço no período das plata-
formas fixas referidas no n.o 2 do presente artigo
não são compensáveis e implicam a perda total
do tempo de trabalho normal correspondente
ao dia em que verificaram, dando origem à mar-
cação de uma falta.

7 — Controlo da assiduidade:

a) Sem prejuízo do disposto na alínea a) do
número anterior, compete aos superiores hie-
rárquicos a verificação da observância dos deve-
res de pontualidade e assiduidade;

b) O cômputo das horas de serviço prestadas será
efectuado pelo serviço responsável pelo assunto
de pessoal;

c) Qualquer reclamação de contagem será apre-
sentada no prazo de cinco dias contados a partir
da data do seu conhecimento ou do dia em que
o funcionário regressar ao serviço, caso este se
encontre em situação de ausência;

d) As correcções a introduzir, resultantes de recla-
mação, serão efectuadas, sempre que possível,
no período seguinte àquele a que respeitem.

8 — Regime de compensação:

a) Sem prejuízo do normal e eficaz funcionamento
do trabalho, é concedido, dentro do respectivo
período de aferição, o regime de livre compen-
sação dos tempos das plataformas móveis, sal-
vaguardados que se mostrem os limites fixados
na alínea c) do n.o 2 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Quando, por necessidade do serviço, venham
a ser prestadas mais horas do que as conside-
radas obrigatórias e o saldo positivo seja con-
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firmado pela respectiva hierarquia, poderá o
mesmo ser utilizado como crédito nas margens
móveis, transitando para o período de aferição
seguinte, no caso de absoluta impossibilidade
de a compensação ser efectuada no período a
que se reporta.

Artigo 9.o

Regime de turnos

1 — Sempre que as necessidade prementes de serviço
assim o aconselhem, pode ser adoptado um regime espe-
cial de turnos, com as particularidades previstas no
número seguinte.

2 — É admitida uma coincidência parcial nos horários
dos turnos, por forma a concentrar o esforço do trabalho
em períodos de maior solicitação de serviço.

3 — O disposto no n.o 1 não impede o estabeleci-
mento pelo director nacional, de acordo com o previsto
no artigo 79.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, do regime de turnos previsto na
lei geral.

4 — Em casos especiais, devidamente fundamenta-
dos, poderão ser adoptados dentro de uma mesma uni-
dade orgânica, ou relativamente a funcionários de uma
mesma categoria, carreira ou grupo profissional, um ou,
simultaneamente, mais do que um dos regimes de turno
previstos neste artigo.

Artigo 10.o

Protecção à maternidade e paternidade

Na fixação da prestação de serviço dos funcionários
procurará acautelar-se, sempre que possível, a situação
daqueles que tenham a seu cargo menores de 12 anos,
ou portadores de deficiência que careçam de acompa-
nhamento pelos progenitores.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto Regulamentar n.o 24/2002

de 5 de Abril

O Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, veio
proceder à revisão do regime de carreiras da função
pública, fixando o desenvolvimento indiciário das car-
reiras e categorias do regime geral.

Relativamente às carreiras e categorias com desig-
nação específica cujo desenvolvimento indiciário se
aproxime de forma significativa às carreiras e categorias
do regime geral, determinou aquele diploma que o seu
enquadramento se faça mediante decreto regulamentar.

Nesta conformidade, o presente diploma visa fixar
o enquadramento indiciário das situações específicas
que subsistem em serviços e organismos do Ministério
da Economia, pelo que constitui um acto estritamente
necessário enquadrável no n.o 5 do artigo 186.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e

nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece a estrutura das
remunerações base das carreiras e categorias existentes
no âmbito do Ministério da Economia constantes do
Decreto Regulamentar n.o 14/91, de 11 de Abril.

2 — A estrutura das remunerações base das carreiras
e categorias referidas no número anterior consta do
mapa anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Transição

1 — A transição para a escala salarial faz-se nos ter-
mos dos n.os 1 e 6 do artigo 20.o e do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O tempo de serviço prestado no índice de origem
releva para efeitos de progressão na categoria.

3 — Os funcionários que tenham mudado de escalão
a partir de 1 de Janeiro de 1998 transitam para a nova
escala salarial de acordo com o escalão de que eram
titulares àquela data, sem prejuízo do posicionamento
decorrente das alterações subsequentes de acordo com
as regras aplicáveis.

Artigo 3.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente regulado
no presente diploma aplicam-se as disposições do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 1998.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Luís Garcia
Braga da Cruz — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 14 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MAPA ANEXO

Direcção-Geral da Indústria

Escalões

Carreira/categoria
1 2 3 4 5

Secretário-esteno-dactilógrafo (a) . . . 195 200 210 225 240


